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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DO ESTADO I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado de 26 a 28 de novembro de 2025 na
Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São Paulo - SP, teve como tema “Os Caminhos da
Internacionalização e o Futuro do Direito”. O evento ofereceu um ambiente propício ao
diálogo sobre os desafios e as oportunidades em um mundo cada vez mais interconectado. As
discussões abordaram, em particular, o impacto das novas dinâmicas globais nas áreas do
direito constitucional e da teoria do Estado.

No eixo temático "Direito Constitucional e Teoria do Estado", os trabalhos apresentados
exploraram de forma profunda as questões constitucionais e estatais diante da globalização e
das transformações tecnológicas. A internacionalização das normas e a adaptação do Estado
às novas realidades sociais e políticas foram elementos centrais nas pesquisas, que buscaram
refletir sobre a eficácia e a aplicação dos direitos fundamentais em um cenário globalizado.

Os debates do congresso ressaltaram o papel crucial do Direito Constitucional em tempos de
profundas mudanças, onde o equilíbrio entre a soberania estatal e a proteção dos direitos
humanos deve ser constantemente revisitado. A teoria do Estado foi abordada como uma área
em constante evolução, que precisa acompanhar as transformações políticas, econômicas e
sociais para garantir a justiça e a eficácia das normas.

Desejamos uma excelente leitura!

Lucas Gonçalves da Silva - Universidade Federal do Sergipe.

Paulo Roberto Fogarolli Filho. Doutorando em Direito Político e Econômico da Universidade
Presbiteriana Mackenzie.



Taís Mallmann Ramos – Universidade Presbiteriana Mackenzie.
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CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE E A DEMOCRACIA: A
INTERVENÇÃO DO STF NA CRISE HUMANITÁRIA YANOMAMI

José Duarte Neto1

Giulia Lopes Batista Pinto

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO:

Em 2023, o Brasil reconheceu oficialmente a crise humanitária que assolava os povos
indígenas Yanomami. Sofrendo com desnutrição severa e o rápido avanço da malária, essa
população viu sua mortalidade disparar de forma alarmante. A expansão descontrolada do
garimpo ilegal durante a pandemia intensificou a desassistência sanitária e nutricional na
região. Diante desse cenário crítico, o Supremo Tribunal Federal (STF), por meio de uma
medida cautelar na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 709/DF,
determinou à União que removesse de forma definitiva os invasores, encerrasse
completamente os garimpos ilegais e liberasse recursos orçamentários suficientes para
garantir a proteção e a recuperação do território Yanomami. A intervenção ativista do Poder
Judiciário, neste contexto, reflete a tradicional tensão entre o controle de constitucionalidade e
os princípios democráticos, sobretudo quando envolve temas típicos da competência dos
demais Poderes. Embora se trata de um direito fundamental e, portanto, direitos intrínsecos,
intangíveis e imunes à vontade majoritária, conforme defende a teoria de Dworkin (Mendes,
2004), deve-se ponderar que as normas jurídicas, em regra, resultam de processos
deliberativos e democráticos (Longe Filho, 2015). Explora-se, portanto, a legitimidade da
atuação do STF neste caso e os reais impactos decorrentes de sua decisão.

PROBLEMA DE PESQUISA:

Analisa-se a atuação do Supremo Tribunal Federal na crise humanitária dos povos
Yanomami, considerando a tensão entre controle de constitucionalidade e separação dos
Poderes, bem como os impactos concretos no enfrentamento da emergência social em
questão.

OBJETIVO:

Para delimitar o escopo da investigação e orientar a pesquisa, estabelecem-se objetivos geral e
específicos. O objetivo geral consiste em analisar a legitimidade da atuação ativista do
Supremo Tribunal Federal na crise humanitária dos povos Yanomami, em 2023, diante da
tensão entre o controle de constitucionalidade e os princípios democráticos. De forma
específica, busca-se avaliar os efeitos dessa decisão na proteção dos direitos fundamentais dos
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Yanomami e em sua repercussão na dinâmica entre os Poderes da República.

MÉTODO:

A presente pesquisa adota o método hipotético-dedutivo como forma de produção do
raciocínio. Parte-se da identificação de uma lacuna no conhecimento — a tensão entre o
controle de constitucionalidade exercido pelo Supremo Tribunal Federal e a separação dos
Poderes — para a formulação de hipóteses que, por meio de inferências dedutivas, permitem
avaliar a legitimidade e os impactos do ativismo judicial na proteção dos direitos
fundamentais, tendo como objeto a crise humanitária Yanomami. Sob abordagem qualitativa,
busca-se compreender os limites e potencialidades da atuação do STF diante dos demais
Poderes. A técnica utilizada será a análise de conteúdo, desenvolvida a partir de revisão
bibliográfica, contemplando obras doutrinárias e teóricas, e de análise documental,
abrangendo decisões judiciais, atos normativos e relatórios oficiais sobre o objeto de estudo.

RESULTADOS ESPERADOS:

A pesquisa busca identificar os contornos teóricos e práticos da atuação do Supremo Tribunal
Federal como agente concretizador de direitos fundamentais, evidenciando em que medida
sua intervenção no caso Yanomami se mostra legítima à luz da separação de Poderes.
Procura, ainda, analisar os impactos concretos da decisão na mitigação da crise humanitária.

Palavras-chave: Supremo Tribunal Federal, Controle de Constitucionalidade, Crise

humanitária, Povos Indígenas Yanomami
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